
PROJETO DE LEI I?g 29 ,/88

"Reconhece de Utilidade Publica 
à Associação Assistêncial de 
Conceição" e dá oubras providên 
cias.

A rt. is  -  P ica  reconhecida -de U tilidade  p úb lica  à Assc> 
c iação A ss istência ,! de Conceição no Estado 
da Paraíba.

Aprovado o Projeto Em

A rt . ’ 23 -  Esta Lei entrará em v ig o r  na data de sua pu 
b l i c a ç ã o ,  revogadas as d isp os ições  em contra 
r i o .

Diocuasáo. Dispensado de 3a . ~ ~
a PeJdo do Deoufeído) uS/A/W
à  a .

Sala das Sessões, 10 de maio de 19-38.

Aprovado em

E M .  ^  '

Antonio Ivo de Iledeiros

Deputado Estadual .



JUSTIFICATIVA:

0 presente P ro je to  de L e i, v is a  reconhecer de Uti 
l idade Publica , una Associação que vem prestando re levantes ser 
v iç o s  a conrunidede Conceição, no campo s o c ia l  e f i la n t r ó p ic o .

In s c r i to  na Secretar ia  da R eceita  Federa l,a tráves 
do C.G.C. n2 12 941 977 6661 -  92, reg istra do  no uar£ório  de 
T ítu los  e Documentos da Comarca de Conceição, com seus Estatu -  
to s  publicados no D iário  O f i c ia l  do Estado, do d ia  20 dê a b r i l  
de 1988, vem a r e fe r id a  Associação fundada em Conceição, atra­
vés deste P ro je to  de Lei requerer sua aprovação por ser de di 
r e i t o ,  sem qualquer r e s t r iç ã o ,  por parte dos Senhores Deputados 

desta Casa.

Sala das 3essões, 10 de maio de 1988.

Antonio Ivo de Medeiros 
Deputado Estadual
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N ÍIN V C O v il e do Crimc-Oiicial do Registro de Imóve s, Títulos e Documente

C A R T Ó R I O  Ú N I C O
XN I C  E L E I T E  B R A G A  P E G A D O

— T A B E L I Ã  P Ú B L I C A  —

R A I M U N D O  P E G A D O  G O M E S

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

58.970 - CONCEIÇÃO — PARAlBA 
C 2 B T I D X 0

—  E S C R E V E N T E  —

CEBTIFICO, a requerimento verba l de pessoa in t e ­
ressada que revendo os l i v r o s  A, n2 19 do R egistro  C iv i l  das Pessoas 
J u r íd ica s , também ao seu cargo nele  v e r i f i c o u  constar p rotoco lado  A 

com data de 26/04/88, sob n2 523, que trata dosEstatutos S o c ia is  da

n2 de ordem do p ro to co lo  523, Associação A ss is te n c ia l  de Conceição. 

Estatutos S o c ia is .  CAPÍTULO 1 da Denominação, Sede a Duração.. A r t . '  

12 -  a Associação A ss is te n c ia l  de Conceição, com personalidade Ju-'

Educativo, A ss is ten v ia l  e S oc ia l  e se regerá p e lo s  presentes Estatu 

to s .  Art. 22 -  a Duração da Entidade será por tempo indeterminado '

p í t u lo  I I  Dos O b je t ivos . Art. 3S -  Enntre outros a Entidade tem por

mente as de jmparo a v e lh ic e ,  ao enfermo, a gestante ; ao menor, e x - '

a l ,  credo r e l i g io s o  ou convicção p o l í t i c a ;  b . A promoção da Educação 
do Esporte e do tu r is ta ;  c .  0 desonvsi d igo , 0 desenvolvimento comuni 
t á t io ,  através de programas que p ro ss ib il ite m  a auto-promoção da po­
pulação de baixa renda e outros que contribuam para o vem estar s o - '  
c i a i ;  d. A melhoria de condição de vida ao homem do campo. Parágrafo 

línico -  Para alcançar os seus o b je t iv o s  deverá a A ssociação: a. Pre_s 

tar A ss istência  Sodal e m édico-hospitalar a pessoas comprovadamente' 
pobres; b. Construir Unidades m édicas-hospita laces ou ampliar outras 

já  e x is te n te s ,  promovendo campanhas preventivas a saúde; c .  Criar, 1 

in s ta la r  e manter estabelecim entos de ensino em todos os graus e t i ­

pos ; d . conceder bo lsas  de estudos a estudantes carentes de recursos
e Ibrnecê-lhes liveos e pensão; e . Construir núcleos sociais para pres 
tar Assistência ao menor, a0 idoso, ao excepcional e ao mendingo;

'Associação A ss is ten c ia l  de Conceiçao-PB e que e dos seguintes teor :

i íd i c a  de D ire ito  j?riyado, é uma In s t itu içã o  b en eficen te  de Caráter

e terá por sede e fo ro  a Cidade de Conceição, Estado da Paraíba. Ca

o b je t iv o :  a- A Fundação de obras de caráter f i la n t r ó p i c o ,  r .rpecia l-

cepeional e ao mendingo, sem desiin^ão de sexo, raça , condição soei'
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f .  Estimular o esporte patrocinaúdo com petições, to rn e ios  e amisto 
so , podendo para i s t o ,  assinar con tra tos , para administrar e manter 
está d ios  de Futebol, g in á s io s  de esportes , além de todos as modali­
dades e sp o it iv a s ;  g„ incentivar a cu ltura , moral e c ív i c a ,  formação 
intelectua-j. e f í s i c a ;  EU Instalar núcleos de A ss is tên c ia  técn ica  pja 
ra atender a g r icu lto re s  e agropecuaristas, especialmente em assun4* 
tos  re fe ren tes  a conservação do so lo ,  aproveitamento dos recursos  1 

h íd r ic o s ,  ta is  como: Prefuração de poços, construção, reparo, manu$í 
tenção e ampliação de açudes e b a rre iros ,  combate a praga e animais 

daninhos, melhoramento de rebanhos, re florestam ento , pastagens, me- 

lh o r ia  das Culturas l o c a i s ,  alem de a s s is tê n c ia  v e te r in á r ia  aos c r ia  

dores; i .  Adquirido d igo , A dqu i^r  glabas ru ra is  para execução de * 
p ro je to  de co lon ização e f ixa çã o  do homem na zona r u r a l ;  j 0 Crgani- 

zqr agricT .itorres através de estímulos a formação de Associação e 1 

cooperat iva s , apoiando as que já ex istirem , K. Implantar p r o je to s  ! 

a g r íc o la s  de estímulos as atividuues produtivas pana atastepimento 1 

do mereado consumidor; 1* Organizar, através de cooperativas  ou de' 

A ssociações , as ca teg or ia s  econômicas, d ispersas e debaixa renda * 
t a is  como: artesãos, f e ir a n te s ,  pescadores, e t c . . »  A rt. 46 -  Os Ob­
j e t i v o s  indicados nesse cap ítu lo  serão alcançados diretamente ou em 
convênios som orgãos governamentais, p a r t icu la re s  e entidades conge- 
neres, devendo, para i s t o ,  a Associação manter permanentemente um ' 
intercâm bio de experiência  com os mesmos. Capítulo I I I  -  Seção I ©a 
Organização. Art. 52 -  São Órgãos da A ssociação: I -  Conselho D elibe­
r a t iv o ,  I I -  D ire tor ia  Executiva, III-C onselho F is c a l ,  IV -  Departa­
mentos. SEÇXO II  Do Conselho D e liba rivo . Art. 6 2 - 0  conselho Deli. 
b era tivo  é o órgão máximo da Entidade que será sempre p res id id o  por
que e s t iv e r  ocupando o cargo de D iretor Executivo. Ar£. 7 e \~ Com-' 
põe^ o Conselho D e lib e t iv o ;  i  -  Os Fundadores, entendido assim os 1 
que assinarem a primeira Ata; I I  -  0 p res idente , que será o Diretor'
Executivo da -Associação; I I I  -  S e te .membros, todos v inculados a Ins
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t i tu iç ã o  ou que tenham trabalho l iga do  a comunidade na área o b je to '  

ãq Associação; I V-  Pesoa que tenham prestado re levan tes  se rv iço s  a' 
antidade e que tenha receb ido  o diploma de BENEMÉRITO PA ASSOCIAÇÃO 
Art. 82 _ 0 mandato dos membros do conselho d e l ib a r t iv o  sera^de três  
anos, podendo ser renovado. § l e -  A indicação e homologação dos mem 
bros do Conselho P e l ib e ra t iv o  serão rea lizadas  ate quinze (15) d ias ' 
antes do término dos mandatos imediatamente a n te r io r .  § 22 Os Membros 
do Conselho d e lib e ra t iv o  não serão remunerados, a qualquer t ip o ,  p e - * 
l o  e x e c íc io  de suas funções e não respondem subcidiariamente pe las  ' 
obrigações s o c ia is  da A ssociação. § 3e -  0 P ispoàto no caput deste ' 

A rtigo não se a p lica  aos con se lh e iros  fundadores e aos que tiveram ' 
acesso ao t í t u lo  de MENEMÉ2IT0 PA ASSOCIAÇÃO, cu jos  mandatos serão ' 

v a t a l i c i o s .  Art. -  E de competência do Conselho P elibera  t iv e :  I  ~ ' '

P eliberar em última instância  sobre todos os assuntos os o b je t iv o s  ' 

da A ssociação. II  -  Eleger 03 membros da B ire to r la  Executiva6do Con­

selho P is c a i ;  I I I  -  Aprovar planos dc trabalho, orçamentos e r e la t o -
JL

r io s  da in s t itu iç ã o ;  IV- Aprovar 0 regimento interno da entidade e' 

d e c id ir  a re sp e ito  de a lte ra ções  esta tu tá r ias  propostas ; V -  A u tor i-  

oar a celebração de convênios e contratos; VI- P eliberar  sobre p res ­
tação de contas a P ire to r ia  Executiva, até tr in ta  d ias após sua apre 
sentação; V II-  P e s t itu ir  o P iretoe  Executivo que deixar de cumprir ' 
o que dispõe o Art. 19e ; V III  -  Expedit normas de in terresse  d igo , ' 
in teresse  da A ssociação. A rt. 102 -  0 Conselho B e lib era to  r e u n ir -s e -  
á ordinariamente duas vezes por ano e extraordinariam ente, sempre que 
o presidente entender necessário  ao quando s o e i l  d igo , s o l i c i t a d o  por 
2/3  dos seus membrosó Art. 112 -  A Convocação do Conselho P e l ib e r a t i  
vo dar-se -á  por e s c r i t o ,  com antecedência mínima de 5 ( c in co )  d ia s , '
dela constando a matéria ser d iscu tida  na reunião. Art-r. 122 -  As Be-
libera-ções do Conselho serão tomadas por m aioria de v o to s ,  presentes 
a maioria absoluta . ^ 1 , 1 3 S _ 0 Presidente somente tem d ir e i t o  qm
caèo de empate, qua da 0 seu voto  decid ira  a matéria em d iscução . '



/
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A rt. 142-  Ocorrendo vacância do cargo de p res idente , o conselho d_e 

l ib e r a t iv o  imediatamente, designará novo nome para comcluir o man­

d ato . Art. 152 _ Ocorrendo vacância do cargo de co n se lh e iro ,  sua ' 

su b st itu içã o  para completar o mandato, f a r - s e -á  nos termos do Art. 
7 B. observando 0 d isposto  no Art. 82 . A rt. 162 -  Destingue~se o ' 
mandado de conselheiro  e assim será declarado pelo  Presidente quan 
do: I -  Occrre fa lecim ento ou renuncia; por e s c r i t o ;  I I -  Procede-se 

d igo , Proceder de modo incom patível a dignidade do cargo. Pará gra­
f o  Único Ocorrido e comprovado ato ou fa to  e x t in t iv o ,  0 Presiden 
te D e libera tivo  d igo , 0 Presidente do Conselho D e lib a rivo , na p r i ­
meira Sessão, comunicará ao conselheiro  e ind icara  o nome para com 
plementação do mandato; Seção IIP -  Da D ire to r ia  Executiva. Art. ' 
I 70 _ a Dire.iória é o órgão Executivo e adm inistrativo da A ssocia ­

ção que será, digo e será$ constitu ída  de D iretor Executivo, e V i­

ce -D ire tor  Executivo, S ecretár io  Coral e Tesoureiro G eral. P a r á - ' ' 
g ra fo  Único -  0 D iretor Executivo em suas fa l t a s  ou impodJmentos,' 

serg su bstitu ídos  pe lo  v ic e -d ir e t o r  Executivo. A rt. I 82 -  Cs mem­

bros da D iretor ia  Executiva, serão e l e i t o s  para um mandato de tres  

(03) anos, permitida r e e le iç ã o ,  pelo Conselho D e lib e ra t iv o ,  em reu 

n i*ao ordinária  a qual será realizada no dia o i t o  de Outubro a ca­

da tres  ( 03) anos, convocada por e d it a l  com antecedência de c inco  
(05) d ia s .  Art. 192 -  Compete ao D iretor Executivo: I -  representar 
a t iv a  e passivamente a Associação em Juízo ou fo ra  d e le ;  I I -  p re - '  
parar e submeter a apreciação do Conselho D e lib e ra t iv o :  a. Até o ' 
d ia 31 de Dezembro de cada ano, aproposta orçamentária e 00 0 p la ­
no de trabalho para 0 ano seguinte; b. Até o dia 28 de fe v e re iro  '
de cada ano, a prestação de contas r e la t iv a s  ao e x e r c í c io  a n ter io r ,  
devidamente instru ída com balanço gera l e r e la t o r io ;  c .  mensalmente 
o balancete  das contas da A ssociação; d. Proposta de A lteração or­
çamentária no correr do e x e r c í c io ;  e . proposta de a lterarão  estatu

1
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tá r ia s  com ind icações  dos motivos de cada uma; e . S o l ic i t a ç ã o  de
Sessões extraord in árias . SEÇÃO IV- Do Conselho P isca i»  A rt. 202 _

0 conselho P isca i  será? composto de 3 ( t r ê s )  membros e fe t iv o s  e ' 

repet digo* resp ect iv os  suplentes, e l e i t o s  do Conselho D e lib e ra t i  

vo , para um mandado de 3 ( t r ê s  anos, permitida a r e e le i ç ã o .  212 -  ' 

Compete ao Conselho P is c a i :  I -  Eleger 0 seu P residente ; I I -  Exami­

nar e dar parecer prévio  sobre r e la tó r io s  e prestações  e contas da 

Associação e de seus d iversos  órgãos; I I I  -  Exercer as funções de' 
au d itoria  f in a nce ira  e orçamentária da A ssociação ; IV- Oferecer pa 
recer em qual quer matéria s o l ic i t a d a  pelo  Conselho D e l ib e r a t iv o , '  
SEÇÃO V Dos Departamentos. 22e -  Os Departamentos constituem as Uni­
dades de Serviço da Associação a serem gradativamente implantados ' 
e abrangem basicamente: a. S erv iços  de Educação, Esporte, cu lruta  ' 
d igo , cultura e turismo; b. Serv iços  de Saúde; c .  S erv iços  ce p r o - '  
teção ao menor, ao idoso , ao excepcional, ao mendingo e a r,estante 
d. Serviçu de A ss istência  o pequeno a g r ic u lt o r .  Parágrafo l ín ic o -  ' 

As a tr ib u içõ e s  e organização dos Departamentos de que trata o ca - '  
p-;t deste á r t ig o ,  serão d e f in id o s  em Segimento Interno, e laborado1 

pela D iretor ia  Executiva e aprovado pelo  Conselho D e lib e ra t iv o .  ' 

Capíulo IV -  Do Patrimônio. A rt. 232 _ 0 Patrimônio da Associação ' 

será constitu ído  de bens móveis e imóveis, doados d igo , a e la  doa­

dos ou adquiridos, auxilies o f i c i a i s  e subvenções a qualquer t i p o , '  

A rt. 242 -  A Entidade se obriga a publicar anualmente, em e d it a l  ' 

f ix a d o s  nos p r in c ip a is  órgão P úblicos  do M unicipio ou em Jornal de 
grande c ircu la çã o  l o c a l ,  ou ainda, no D iário O f i c ia l  do Estado, ' 

demonstrativo de suas r e c e i ta s  e despesas. A rt. 252 _ A Entidade ' 

destinará todas as suas rendas ao atendimento de suas f in a l id a d e s .  
A rt. 262 -  0 E xercíc io  f in a n ce iro  da Associação con in c id irá  com o 
ano c i v i l .  Arf.. 27e -  Em caso de d isso lução  da entidade remanesceu-
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te de seus bens será destinado a outra in s t i t u iç ã o  devidamente re ­

g is trad o  no Conselho Nacional de Serviço Socia l?  a cargo do Conse­
lho D e lib era t iv o . DISPOSIÇÕES FINAIS. Art. 282 _ Recerá o Diploma' 

de BENEMÉRITO DA ASSOClAÇftO, pessoas ju t íd ic a s  ou f í s i c a s ,  qua por

seus re levantes se rv iços  ou atos de benemerencis à comunidade e que 

a ela  f i z e r  jus indicado pela  maioria do Conselho d e l ib e r a t iv o .  A rt. 
29° -  Os Presentes Estatutos poderão ser reformulados em reunião ex­

traord inária  do Conselho D e lib era t ivo , expecialmente convocado para' 

este  fim, sendo a decisão tomada pela maioria de do is  d igo , 23/  digo 

2 /3  dosseus membros. Conceição-HJ, 08 de Outubro de 1986. João Ami- 

raPdc dr l a c 3rda -  P residente, Maria do Socorro Dacerda -  Sec. Oeral 
Conselho F is ca l :  João Pedro Furtado, Manoel Raimundo de Dacerda, Jo_a 
quim Soares de F igueirêâo. Está conforme o o r ig in a l ;  Dou fá

Conceição-FB, có de abril de 1988 ,

ooc

C Â R TÓ R IO  Ú N IC O
TABE LIÃ PÚBLICA  

Oficiei do Registro do Imóveis 
Títulos e Documentou

NICE LEITE BKAUA
RAIMUNDO PEGADO GOMES 

E s c r e v e n t ecowcmçAo —
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CASA DE EPITÁCIO PESSOA

João Pessoa - Pb.

COMISSÃO ES CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
PROJETO DE LSI N3 29/88 
EMENTA: Reconhece de U tilidade P u bli­

ca à Associação A s s is te n c ia l  /  
de Conceição e dá outras pro­
v idências .

AUTOR; DO DEPUTADO ANTÔNIO 170 DA ' .03 
RELATOR: 0 DEPUTADO ANTÔNIO WALDIR BEZERRA CAVALCANTI

P A R E C E R

*

De in ic ia t iv a  do Deput:.do Antônio Ivo de Medeiros, 
vem a exame desta Comissão de C onstitu ição , Legislação e Ju stiça , 
o P ro jeto  de Lei n2 29/88 que reconhece de U tilidade Publica à As­
sociação A s s is te n c ia l  de Conceição com sede no Município de Con­
ceição  -  Pb, tendo por f in a lid a d e  ze lar  pelo  bem estar da comuni­
dade, acarretando b e n e f íc io s  necessários  ao seu desenvolvimento.

0 P ro jeto  em apreciação acompanha cópia dos se -
guintes do cumento s :

A p r o v a d o  o Par*c«r m u  
ditcuasfio única.

1 -  Diário O f i c ia l  de quarta -  f e i r a  20 de A b r i l  /
de 1988.

2 -  C.C-.C. de número 12.941.977/0001-92, datado
em 06 de maio de 1988.

3 -  Certidão da Ata, que muda de Eundação Consti­
tuição da Associação A ss istên c ia  de Concei­
ção -  Pb, para Associação A ss is te n c ia l  de Con­
ceição sendo está lavrada no dia 26 de a b r i l  
de 1988, no Cartório Único Nice L eite  Braga 
Pegado.

4 -  Certidão dos Pstatutos S oc ia is  com data de 26 
de a b r i l  de 1988.

A matéria em ep ígrafe  não contraria  qualquer d is ­
p o s it iv o  C onstitucional e s a t is fa z  os r e q u is ito s  le g a is  merecendo

t .  c .v .m . s
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fteoebi, nesta da*a, o presente projete cjb^

_______ 'LdçX  U°  2̂ f)i
Em, ^  ^ 7  de 1 9 ^
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GP/Ofício n9 147/88 Em 08 de junho de 1988.
nra.

Senhor Governador:
t

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelêniia para 
fins Constitucionais, o Projeto deLLei nç 29/88, aprovado por esta As 
semblêia Legislativa em sessão realizada no dia 08 de corrente,ooqual 
"Reconhece de Utilidade Publica a Associação Assistêniiâã de Concei­
ção” e dã outras providências. N

/
Na oportunidade apresento a Vossa Excelêniia osmeui 

protestos de elevada consideração.

Exmo. Senhor
Dr. TARCÍSIO DE MIRANDA BURYTY 
DD. BOVERNADOR DO ESTADO 
Palácio da Redenção 
N E S T A /
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BROJETO DE LEI N9 29/88

"Reconhece de Utilidade Pübièca à 
Associação Assistêniààldde Con­
ceição” e dã outras f rovidências.

Art. 1»
ca â Associação Assistenèàal

- Fica reconhecida de Utilidade Publi- 
de Conceição no Estado da Paraíba.

Art. 29 - Esta Lei entrara em vigor na data dd 
sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Paço da AssemblêiaLLegislativa do Estado da Pa 
♦ raíba, em João Pessoa 08 de junho de 1988.


